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ATO Nº 88/2016 (*)

Designa as unidades responsáveis pela divulgação de informações 

relacionadas à prestação de contas e a outros atos administrativos do 

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, com o objetivo tornar 

transparente os atos de gestão e de incentivar nos jurisdicionados o 

exercício do controle social da coisa pública.

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

 CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 131/2009 determina a disponi-

bilização de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e fi nanceira 

da União;

 CONSIDERANDO que o Ato nº 8/2009, do Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho, disciplina a divulgação de dados e informações relativas às contas públicas 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho, por meio da rede mundial de computadores;

 CONSIDERANDO que a Resolução nº 83/2009, do Conselho Nacional de Justiça 

regulamenta a divulgação dos veículos utilizados pelos tribunais e conselhos;

 CONSIDERANDO que a Resolução nº 102/2009, do Conselho Nacional 

de Justiça, regulamenta a publicação de informações alusivas à gestão orçamentária 

e fi nanceira, aos quadros de pessoal e às respectivas estruturas remuneratórias dos 

tribunais e conselhos;

 CONSIDERANDO que a Resolução nº 195/2014, do Conselho Nacional de 

Justiça, regulamenta a publicação de informações alusivas à distribuição de orçamento 

nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus;

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
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 CONSIDERANDO que a Resolução nº 215/2015, do Conselho Nacional de 

Justiça, dispõe sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527/2011;

 CONSIDERANDO que a Portaria Conjunta nº 5, de de agosto de 2015 da 

Secretaria de Orçamento Federal e da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão defi niu modelos de tabelas a serem adotados pelos 

órgãos dos Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, 

para fi ns de disponibilização de informações concernentes aos quantitativos físicos e 

aos dados remuneratórios de cargos, empregos e funções públicas, de pessoal civil e dos 

militares, bem como aos totais de benefi ciários segundo cada tipo de benefício;

 CONSIDERANDO que Conselho Nacional de Justiça proferiu, em 29 de setembro 

de 2015, no Acompanhamento de Cumprimento de Decisão nº 0000342-89.2010.2.00.0000, 

decisão com o objetivo padronizar, em benefício da efi cácia do controle social sobre os 

gastos públicos, os Anexos II, III, IV e VII da resolução Resolução nº 102/2009;

 CONSIDERANDO a vigência a partir de 16 de maio de 2012, da Lei nº 12.527 

de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive Corte de Contas e os órgãos 

do Poder Judiciário, com o fi m de garantir o acesso a informações previsto no inciso 

XXXIII do art. 5º, no inciso II do parágrafo 3º do art. 37 e no parágrafo 2º do art. 216 

da Constituição Federal;

 CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 foi regula-

mentada, no âmbito do Poder Judiciário Trabalhista, pela Resolução CSJT nº 107/2012, 

e no âmbito do TRT da 7ª Região, pela Resolução Administrativa nº 377/2012;

 CONSIDERANDO a necessidade de se identifi car, no âmbito do Tribunal 

Regional do Trabalho da 7ª Região, as unidades competentes para cumprimento das 

determinações previstas nos citados normativos, assim como o disposto no Processo 

TRT7 nº 161/2011 e em ações de Controle Interno subsequentes, assim como no 

Projeto de Melhoria e Adequação do Sítio do TRT7 na Internet (Procedimento Pg nº 

1.636/2015-6),

 RESOLVE:

 Art. 1º Determinar que a divulgação de informações relativas à execução 

orçamentária e fi nanceira, a licitações, contratos, acordos e outros ajustes congê-

neres, compras, empresas apenadas, despesas com passagens e diárias, suprimento 

de fundos, obras e Relatório de Gestão Fiscal, além de outros dados publicados no 

campo “Acesso à informação”, desde que não sigilosos, pertinentes ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 7ª Região, exclusivamente para fi ns de conhecimento e 

controle social, seguirá o disposto neste ato.
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 Art.  2º As informações dispostas  neste  ato  serão prestadas pelas unidades  

administrativas  competentes, conforme especifi cado em quadro disponível no anexo 

único deste ato. Cabe às unidades o envio dos dados compilados ao Núcleo de Internet 

e Intranet da Secretaria de Tecnologia da Informação, em formato de dados abertos, 

por meio do e-mail nii@trt7.jus.br, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da 

data indicada para publicação. 

 Art. 3º Compete às unidades hierarquica e imediatamente superiores às respon-

sáveis identifi cadas no anexo deste ato:

 I - fi scalizar a divulgação das informações no sítio eletrônico;

 II - observar o prazo de manutenção dos dados referidos neste ato no sítio do 

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

 Art. 4º Designar como responsáveis pelo envio de informações e dados para 

publicação no sítio do TRT da 7ª Região, sob o campo “Acesso à Informação”, as 

unidades administrativas listadas no anexo único deste ato.

 Art. 5º Os gestores das unidades administrativas são responsáveis pelo 

conteúdo e pela veracidade das informações e dados apresentados para divulgação, 

bem como pela observância dos prazos e demais disposições contidas na legislação 

referida neste ato, no âmbito de sua atuação, devendo cuidar, ainda, de atualizar as 

remissões legislativas dos quadros disponibilizados, quando necessário.

 Art. 6º Os gestores das unidades administrativas que não observarem as 

disposições contidas neste ato fi carão sujeitos às penalidades previstas na Lei nº 

8.112/1990, pelo descumprimento de dever funcional.

 Art. 7º A Secretaria do Controle Interno do Tribunal Regional do Trabalho 

verifi cará o cumprimento do disposto neste ato.

 Art. 8º As informações publicadas no link “Acesso à Informação” não sub-

stituem publicações previstas em lei nem consultas diretas aos sistemas centrais do 

Governo Federal, conforme defi nido no art. 5º do ato CSJT nº 8/2009.

 Art. 9º A atualização e manutenção dos dados dispostos em páginas espe-

cíficas de áreas deste Regional, mesmo que não indicados no anexo deste Ato, é 

de responsabilidade dos respectivos gestores.

 Art. 10. Os conteúdos ainda não disponibilizados deverão ser publicados pelas 

unidades competentes no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste Ato.

 Art. 11. Os casos omissos serão decididos pela Diretoria-Geral.
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 Art. 12. Revoga-se o Ato nº 186/2014.

 Art. 13. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

 PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
 Fortaleza, 29 de março de 2016.

 FRANCISCO TARCÍSIO GUEDES LIMA VERDE JUNIOR
 Desembargador-Presidente

(*) Revogado pelo Ato TRT7.GP nº 98/2025, disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça do 
Trabalho, Brasília, DF, n. 4208, de 25 de abril de 2025. Caderno Administrativo do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região, p. 1.

(*) Ato TRT7 nº 88/2016 Consolidado conforme o disposto no Art. 3º do Ato TRT7 nº 29/2019 publi-
cado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 2702, 11 abr. 2019. Caderno 
Administrativo do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, p. 1.
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Divisão de Pagamento de Pessoal
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Demonstrativo orçamentário por natureza 

de despesa

Transparência>Anexos I e 

II - Gestão orçamentária e 

Financeira > Anexo I

Divisão de Contabilidade - Setor de 

Escrituração Financeira e Patrimonial
Mensal Até o 20º dia de cada 

mês
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Semestral Até 31 de janeiro e até 31 

de julho de cada ano.
Divisão de Segurança e Trans-

porte > Seção de Transporte
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Tabelas de 

Lotação de Pes-

soal

Novo campo

Divisão de 

Informações

Funcionais

Semestral

Até 30 de março, ref-

erente à lotação do 

dia 1º de janeiro do 

ano respectivo e até 

30 de setembro, ref-

erente à lotação do 

dia 1º de julho do ano 

respectivo.

Estatísticas da 

Ouvidoria

Acesso a Infor-

mação > Ouvi-

doria

Ouvidoria Mensal
Até o dia 15 do

mês subsequente.


